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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA



ATA DA 97ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA


Aos vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e onze, às 14:00 horas, na sala de Sessões do Conselho Superior da Defensoria Pública, situada na Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, nesta Capital, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, sob a presidência da Excelentíssima Senhora Maria Célia Nery Padilha, Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, presentes os Excelentíssimos Senhores Conselheiros Liliana Sena Cavalcante, Subdefensora Pública Geral, Jânio Cândido Simões Neri, Corregedor Geral, Antônio Raul Borges Palmeira,  Conselheiro Titular, Wagner de Almeida Pinto, Conselheiro Titular, Marcelo Borges de Freitas, Conselheiro Suplente em substituição à Conselheira Firmiane Venâncio, Josenilda Alves Ferreira, Conselheira Suplente em substituição ao Conselheiro Ussiel Xavier Filho, Tânia Maria Gonçalves Palma Santana, Ouvidora Geral, e Cláudio Piansky Mascarenhas Gutemberg da Costa, Presidente da ADEP/BA, a fim de apreciar as matérias objeto da Pauta da 97ª Sessão Extraordinária. A Senhora Presidente abriu a sessão agradecendo a presença de todos e passando à apreciação do item 01 da Pauta, que trata do Processo nº 1224110044878 – Proposta de Alteração da Resolução nº 001/2010 – Conselheira Liliana Sena Cavalcante – Apresentação do voto do Relator, Dr. Wagner de Almeida Pinto. Passada a palavra ao Conselheiro Relator, este procedeu a leitura de seu relatório, votando pela supressão do artigo que trata das folgas compensatórias e a edição de Resolução apartada que regulamente a matéria. Em seguida, a Senhora Presidente colocou a matéria em discussão. Após ampla discussão, o Conselheiro Relator, Wagner Pinto, requereu a retirada de pauta para adequar sua proposta às observações surgidas ao longo das discussões. DECISÃO: Retirado de Pauta a pedido do Relator. Dando seguimento, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 02 da Pauta, que versa sobre o Processo nº 1224110045637 – Confirmação automática de Estágio Probatório – Defensor Público Rodrigo Silva Gouveia - Apreciação e aprovação. Inicialmente, a Senhora Presidente informou que, tendo em vista que a atual composição do Conselho Superior não acompanhou os acontecimentos relativos ao caso em tela, solicitou que fosse elaborado um relatório circunstanciado para ser distribuído aos Conselheiros. Em seguida, solicitou ao  Conselheiro Raul Palmeira que fizesse a leitura do referido relatório, ao longo da qual foi fazendo os esclarecimento adicionais necessários. O Conselheiro Corregedor Geral consignou que a questão é de facil solução, tendo em vista que o STJ entende que, passado o período de estágio probatório e não havendo manifestação por parte da Administração, o servidor fica automáticamente confirmado na carreira. A Senhora Presidente informou que o pleito do Defensor Público Rodrigo Gouveia é neste sentido. O Conselheiro Corregedor Geral, Jânio Neri, consignou também que fez correições nas comarcas de Ilhéus e Feria de Santana, e, em ambas, colheu elementos suficientes para votar pela confirmação do Defensor Público na carreira, corrigindo a injustiça que vem sendo cometida. O Conselheiro Wagner Pinto consignou que, tendo em vista as nomeações que devem acontecer em breve, é imperiosa a reformulação da Resolução que regulamento o estágio probatório, atentando para os dispositivos da Lei Complementar nº 26/2006. O Conselheiro Corregedor Geral informou que já está se debruçando sobre estas questões, inclusive com a assessoria de uma consultoria. A Senhora Presidente informou que o interessado juntou ao seu requerimento certidões oriundas da Subcoordenadora da Defensoria Pública Regional de Feira de Santana, Dra. Sandra Rizério, bem como de Magistrados e Promotores de Justiça das comarcas de Ilhéus e Feira de Santana. Consignou, ainda, que manteve contato com a Subcoordenadora de Feira de Santana, e que esta relatou estar encantada com o trabalho do Defensor Público Rodrigo Gouveia, que todos os Defensores Públicos daquela regional se dão muito bem com o referido colega e que ele é sempre muito disponível para atuar em atividades fora da sua designação, inclusive nos finais de semana. Passada a palavra ao Conselheiro Raul Palmeira, este consignou que sempre pede que se tenha cuidado com a Defensoria Pública, para que ela não se distancie da sua função, para o cidadão e para o Defensor Público. Consignou, também, que não resta dúvida que o Defensor Público Rodrigo Gouveia foi prejudicado pelos demais, independente de nome ou do cargo que ocupou. Consignou, ainda, que não constitui crime ter divergências pessoais com que quer que seja e que, como fez em relação a um Defensor Público por quem nutre grande admiração, o correto seria declarar sua suspeição ou impedimento, e não atribuir dois conceitos insuficientes ao Defensor Público porque não lhe tem simpatia. Por fim, sugeriu ao Conselheiro Corregedor Geral que contemple na revisão da resolução de estágio probatório um prazo para que o Defensor Avaliador decline da tarefa, em caso de impedimento ou suspeição. Passada a palavra ao Conselheiro Marcelo Borges, este consignou que não tem nenhuma relação de amizade com o Defensor Público Rodrigo Gouveia, mas conhece seu trabalho no Tribunal de Justiça, ressaltando que é um colega combativo, que redige bem, tem excelente poder de argumentação, considerando-o preparado para exercer a função. Passada a palavra à Conselheira Josenilda Ferreira, esta consignou que a Lei Orgânica da Defensoria Pública já estipula um prazo para que o Defensor Público tenha seu estágio probatório confirmado, e não tendo sido cumprido este prazo o Defensor Público já deveria ser considerado confirmado. Consignou, ainda, que o trabalho do Defensor Público em tela vem tendo tanto destaque que deu condições à Defensora Pública de Instância Superior, Dra. Maria Auxiliadora Teixeira, de impetrar cinquenta e quatro Habeas Corpus junto ao STJ. Ressaltou que o referido Defensor Público vem levantando discussões importantes junto ao STJ, e que é um profissional zeloso, dedicado e responsável, que abraçou a causa da Defensoria Pública. Passada a palavra à Conselheira Liliana Cavalcante, esta consignou que, neste caso, corrobora o entendimento do Conselheiro Wagner Pinto, no sentido de que passado o prazo e sendo omissa a administração, haja a confirmação automática. Asseverou, entretanto, que tem resistido a este entendimento por acreditar que os Defensores Públicos devem ser confirmados pelo mérito que tem, e não por omissão da administração. Ponderou acreditar que os Conselheiros tenham condição de confirmar o Defensor Público Rodrigo Gouveia pela qualidade do seu trabalho, embora pudesse ser reconhecida a aplicação do entendimento do STJ. Por fim, antecipou seu voto, propondo à Senhora Presidente que fosse colocada em votação a confirmação do Defensor Público Rodrigo Silva Gouveia, com conceito excelente. A Senhora Presidente colocou em votação a confirmação do Defensor Público Rodrigo Silva Gouveia, com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Corregedor Geral, Jânio Neri, este votou pela confirmação do referido Defensor Público na carreira, com conceito EXCELENTE e louvor. Passada a palavra ao Conselheiro Raul Palmeira, este votou pela confirmação do referido Defensor Público na carreira, com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Marcelo Borges, este votou pela confirmação do referido Defensor Público na carreira, com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Josenilda Ferreira, esta votou pela confirmação do referido Defensor Público na carreira, com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Wagner Pinto, este votou pela confirmação do referido Defensor Público na carreira, com conceito EXCELENTE. DECISÃO: A Senhora Presidente, acompanhando o voto unânime dos Conselheiros, declarou confirmado na carreira com conceito EXCELENTE o Defensor Público Rodrigo Silva Gouveia. Continuamente a Senhora Presidente passou à apreciação do item 03 da Pauta, que trata da Discussão e deliberação acerca da decisão no Processo nº 1224110055705. Inicialmente a Senhora Presidente informou que o processo em questão encontra-se sob relatoria do Conselheiro Marcelo Borges e trata de impugnação da lavra da Defensora Pública Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão à Resolução nº 11/2011, do CSDPE. Em seguida, a Senhora Presidente colocou em votação a questão de ordem sobre o impedimento dos Conselheiros que elaboraram a proposta de Resolução em votar na matéria. Após ampla discussão a Senhora Presidente colocou a matéria em votação. Passada a palavra à Conselheira Liliana Cavalcante, esta votou pela existência de impedimento. Passada a palavra ao Conselheiro Raul Palmeira, este votou pela inexistência de impedimento. Passada a palavra ao Conselheiro Marcelo Borges, este votou pela inexistência de impedimento. Passada a palavra à Conselheira Josenilda Ferreira, esta votou pela inexistência de impedimento. Passada a palavra ao Conselheiro Wagner Pinto, este votou pela inexistência de impedimento. DECISÃO: Por maioria, ficou decidido que não há impedimento dos Conselheiros que elaboraram a proposta da Resolução nº 11/2011 em votar na na decisão do processo nº 1224110055705. Nada havendo a tratar, a Senhora Presidente encerrou a sessão agradecendo, mais uma vez, a presença de todos. E eu,

        Joice da Costa Martins, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai devidamente assinada por todos. //////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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